
 
 

 

DEPARTAMENTO DE DIREITO, PUC-Rio 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (PPGD) 

 

 

REGULAMENTO INTERNO DO PPGD PUC-Rio 

 

 

Art. 1º O Programa de Pós-Graduação em Direito Stricto Sensu (PPGD) é regido pelo presente 

Regulamento, pelo Regulamento dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da PUC-Rio 

e demais normas aprovadas pelos órgãos competentes.  

 

 

CAPÍTULO I  

Organização do Programa de Pós-Graduação em Direito Stricto Sensu da PUC-Rio 

 

 

Art. 2º O Programa de Pós-Graduação em Direito conduz à obtenção de grau acadêmico em 

nível de Mestrado ou Doutorado.  

§ 1º Os cursos de Mestrado e Doutorado se destinam a proporcionar a estudantes já graduados 

formação científica e cultural ampla e aprofundada, desenvolvendo sua capacidade de pesquisa, 

ensino e extensão na área de concentração Teoria do Estado e Direito Constitucional.  

§ 2º O Programa de Pós-Graduação em Direito é organizado a partir de três linhas de pesquisa: 

Direitos Humanos, Democracia e Ordem Internacional; Teoria do Direito, Ética e Construção da 

Subjetividade; e, Transformações Constitucionais e Pensamento Constitucional. 

 

Art. 3º São objetivos do Programa de Pós-Graduação em Direito: constituir um ambiente de 

formação crítica e interdisciplinar no Direito, de excelência, qualificando pessoas para atuar no 

ensino superior (graduação e pós-graduação), na pesquisa, na extensão, na análise de 

instituições públicas, sobretudo do sistema de justiça, e comprometidas com as demandas 

sociais. 

 Parágrafo único: São objetivos específicos do Programa:  

I - fomentar a produção e difusão de conhecimentos sobre o Direito, com ênfase para as questões 

trabalhadas na área de concentração e nas linhas de pesquisa acima enunciadas, em âmbito 

internacional, nacional, regional e local;  

II - contribuir para o fortalecimento da Pós-Graduação em Direito, ampliando o número de 

tituladas(os) na área do Direito e as redes (internacionais, nacionais, regionais e locais) de 

pesquisa e extensão que incidem diretamente no campo ou na sua relação com outras áreas do 

conhecimento;  



 
III - fortalecer o intercâmbio técnico-científico com instituições de ensino e pesquisa, 

organizações da sociedade civil e instituições públicas e privadas que atuam na mesma área ou 

em áreas afins; e  

IV - promover a integração entre pós-graduação e graduação, de modo a ampliar as 

oportunidades de atuação (no ensino, na pesquisa e na extensão) para discentes em diferentes 

momentos formativos. 

 

 

CAPÍTULO II  

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO  

 

Art. 4º - As atividades de Pós-Graduação e de Pesquisa na PUC-Rio são exercidas em nível 

Departamental, Setorial e Central e estão subordinadas a diferentes órgãos executivos.  

 

Art. 5º - O Programa de Pós-Graduação em Direito, e as atividades de pesquisa a ele afins, será 

coordenado, no âmbito do Departamento de Direito, por uma Coordenação de Pós-Graduação; 

no Centro de Ciências Sociais, por uma Coordenação Setorial de Pós-Graduação e Pesquisa; e 

na Universidade, por uma Coordenação Central de Pós-Graduação e Pesquisa.  

Parágrafo único. Os Coordenadores de Pós-Graduação e Pesquisa de todos os níveis são 

indicados pela pessoa responsável pelo órgão executivo e nomeadas(os) pelo Reitor da 

Universidade.  

 

Art. 6º - A Coordenação do Programa de Pós-graduação em Direito é formada por um(a) 

coordenador(a) e um(a) coordenador(a) adjunto.  

Parágrafo único. O(a) coordenador(a) e o(a) coordenador(a) adjunto são indicados pela Direção 

do Departamento de Direito, nomeados pelo Reitor, para um mandato de 2 (dois) anos, podendo 

ser renovado. 

 

Art. 7º - São atribuições da Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito: 

I - coordenar o Programa de Pós-Graduação;  estabelecer, para cada período letivo, o número 

de vagas disponíveis para ingresso de novos(as) alunos(as), respeitada a capacidade do 

Programa;  

III -  tomar as providências cabíveis, de acordo com as decisões do Departamento, para seleção 

e admissão de discentes de Pós-Graduação, bem como a distribuição das bolsas atribuídas ao 

Programa;  

IV - elaborar, a cada período letivo, a lista de disciplinas a serem oferecidas pelo Programa e a 

lista de Docentes para ministrá-las;  

V - encaminhar os procedimentos de credenciamento periódico dos professores do corpo 

docente do Programa; 

VI -  emitir parecer sobre os pedidos de prorrogação de prazo para defesa de tese e dissertação, 

até o limite de seis meses após o prazo regular de 48 e 24 meses, respectivamente; 

VII -  gerenciar os recursos de custeio do Programa de Pós-Graduação, sobretudo os relativos 

ao apoio às atividades científico-acadêmicas de docentes e discentes;  



 
VIII -  avaliar e decidir sobre as solicitações de aproveitamento de estudos; 

IX - emitir parecer sobre pedidos de trancamento geral de matrícula e hipóteses de regime 

especial; 

X -  apreciar propostas e recursos de docentes e discentes do programa, no âmbito de sua 

competência; 

XI - implementar, em nível de Departamento, as decisões da universidade relativas à Pós-

Graduação, bem como as normas e os procedimentos que forem determinados pelos 

Coordenadores Central e Setorial de Pós-Graduação e Pesquisa;  

XII -  avaliar o pedido de suspensão das exigências para recredenciamento de docentes 

permanentes e colaboradores nos casos de afastamento em razão de tratamento de saúde, do 

docente ou de seu familiar, de licença maternidade, paternidade ou aleitamento; 

XIII - encaminhar para a Coordenação de Diversidade e Inclusão as denúncias de discriminação 

e/ou assédio, oferecendo às vítimas todo acolhimento necessário e promovendo um  ambiente 

digno, saudável, seguro e sustentável no contexto universitário. 

Parágrafo único. A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito terá, além das 

explicitadas neste Regulamento, as atribuições que lhes forem conferidas pela respectiva 

Comissão Geral do Departamento e Regulamento Geral da Pós-Graduação da universidade; 

 

Art. 8º - A Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação em Direito será composta 

pelos(as) coordenadores(as) do programa, dois(duas) docentes do quadro permanente e um(a) 

docente do quadro de colaboradores, respeitada a diversidade de Linhas de Pesquisa, e dois 

discentes.  

 

Art. 9º - Os integrantes da Comissão Especial serão indicados por seus pares, nomeados pela 

Comissão Geral do Departamento de Direito, para um mandato de dois anos no caso de 

docentes, e de um ano no caso de discentes, sendo possível a renovação do mandato. 

 

Art. 10 -  É da competência da Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação em Direito: 

I - deliberar sobre pedidos de prorrogação para defesa de teses e dissertações que ultrapassem 

o prazo regular em seis meses; 

II - deliberar sobre os pedidos de desligamento unilateral de orientação, sejam os solicitados por 

docentes ou discentes; 

III - deliberar sobre os casos de desligamento de discentes do Programa de Pós-Graduação em 

Direito, por descumprimento dos prazos e regras acadêmicas; 

IV - deliberar sobre a suspensão de bolsas, nas hipóteses de descumprimento das obrigações 

dos(as) bolsistas; 

V- avaliar o pedido de suspensão das exigências para recredenciamento de docentes 

permanentes e colaboradores nos casos de afastamento em razão de tratamento de saúde, do 

docente ou de seu familiar, de licença maternidade, paternidade ou aleitamento. 

Parágrafo único. A Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação em Direito terá, além 

das explicitadas neste Regulamento, as atribuições que lhes forem conferidas pela respectiva 

Comissão Geral do Departamento. 

 



 
Art. 11 - Das decisões das Comissões Especial do Programa de Pós-Graduação caberá recurso 

à Comissão Geral do Departamento de Direito.  

 

Art. 12 - A Coordenação de Diversidade e Inclusão (Coordenação D&I) é órgão do Departamento 

de Direito da PUC-Rio, atuando na graduação e na pós-graduação, e tem como objeto produzir 

conhecimento, acolher vítimas de discriminação e/ou assédio e atuar frente aos demais órgãos 

e serviços da universidade com vistas a alcançar os objetivos elencados nas “Diretrizes gerais 

para a atuação da Coordenação de Diversidade e Inclusão do Departamento de Direito da PUC-

Rio”, conforme Portaria 01/2023. 

 

CAPÍTULO III  

DA ESTRUTURA CURRICULAR 

 

Art. 13 – O Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC-Rio tem como área de concentração: 

Teoria do Estado e Direito Constitucional.  

Parágrafo único. As disciplinas da área de concentração do Programa de Pós-Graduação em 

Direito (Mestrado e Doutorado) estão divididas em obrigatórias e optativas.  

 

Art. 14 - O número de créditos exigidos no Mestrado é de 27 créditos, 15 créditos de disciplinas 

obrigatórias e 12 créditos de disciplinas optativas.  No Doutorado, devem ser cumpridos 52 

créditos, dos quais 27 créditos podem ser aproveitados do Mestrado, 13 créditos de disciplinas 

obrigatórias e 12 créditos de disciplinas optativas.  

 

Art. 15 – Durante o Mestrado e o Doutorado, os(as) discentes do Programa de Pós-Graduação 

em Direito da PUC-Rio podem cursar até duas disciplinas oferecidas por outros Programas de 

Pós-Graduação. Cada disciplina deve ter carga horária mínima de 45h ou 3 (três) créditos e 

conteúdo compatível com a dissertação ou tese desenvolvida.  

Parágrafo único: Nos casos acima listados, o pedido de equivalência das disciplinas deve ser 

acompanhado da anuência do(a) orientador(a) quanto à relevância da disciplina para a formação 

do(a) pós-graduando(a).  

 

Art. 16 - Os(as) discentes  de Doutorado podem solicitar equivalência das disciplinas cursadas 

no Mestrado.  

§ 1º - Os(as) discentes que fizeram Mestrado em outro Programa de Pós-Graduação em Direito 

terão as disciplinas analisadas conforme equivalência da carga horária mínima de 45h ou 3 (três) 

créditos e das ementas cursadas. Os créditos não aproveitados devem ser cursados no âmbito 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC-Rio. 

§ 2º - Os(as) discentes que fizeram Mestrado em outro Programa de Pós-Graduação terão as 

disciplinas analisadas conforme equivalência da carga horária mínima de 45h ou 3 (três) créditos 

e das ementas cursadas e deverão cursar obrigatoriamente as disciplinas de Teoria do Direito e 

Teoria da Constituição, cujos créditos serão computados dentre os créditos das disciplinas 

optativas.    

 



 
Art. 17 – O Mestrado deverá ser concluído em 4 (quatro) períodos letivos, incluindo a defesa da 

dissertação, contados a partir da matrícula inicial do(a) aluno(a) no Programa.  

 

Art. 18 – O Doutorado deverá ser concluído em 8 (oito) períodos letivos, incluindo a defesa da 

tese, contados a partir da matrícula inicial do(a) aluno(a) no Programa.  

 

Art. 19 – A concessão de prorrogação de prazo para defesa de tese ou dissertação é excepcional 

e não implica em extensão da isenção da mensalidade no período adicional. Os pedidos de 

prorrogação somente serão avaliados em casos devidamente justificados pelo(a) discente e com 

parecer do(a) orientador(a) motivando a anuência do pedido e indicando a viabilidade de sua 

conclusão no prazo adicional requerido.  

§ 1º - O requerimento de prorrogação de prazo deve ser encaminhado via sistema de 

requerimentos da PUC-Rio, instruído pela justificativa discente, anuência do(a) orientador(a), 

cronograma atualizado com assinatura do(a) orientador(a), apresentação da tese ou dissertação 

em seu estágio de desenvolvimento, bem como de documentos comprobatórios das alegações 

apresentadas. 

§ 2º - O pedido de prorrogação será inicialmente avaliado pela Coordenação do PPGD e, em 

seguida, pela Coordenação Central de Pós-Graduação da PUC-Rio.  

§ 3º – Pedidos de prorrogação que excedam a seis meses do prazo regular serão encaminhados 

pela Coordenação do PPGD para a Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação em 

Direito, a quem caberá deliberar sobre o pedido antes do envio para a Coordenação Central de 

Pós-Graduação da PUC-Rio.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DA SELEÇÃO, ADMISSÃO, APROVEITAMENTO E DESLIGAMENTO 

 

Art. 20– O número de vagas para ingresso no Mestrado e de Doutorado em Direito será fixado 

através do Edital de Seleção, divulgado anualmente. 

 

Art. 21 – É considerado requisito básico para inscrição no Mestrado que o(a) candidato(a) seja 

graduado(a) em Direito e/ou áreas afins e no Doutorado que tenha concluído o Mestrado em 

Direito e/ou áreas afins aos objetivos e conteúdo programático estabelecidos no Programa.  

 

Art. 22 – A seleção de candidatos ao Mestrado e ao Doutorado do Programa de Pós-Graduação 

em Direito ocorrerá no mínimo a cada ano, conforme exigências definidas em Edital próprio, 

sendo realizada por Comissão de Seleção constituída por, no mínimo, três docentes do 

Programa.  

 

Art. 23 – O processo de seleção obedecerá aos critérios definidos pelo Edital, conforme o que 

dispõem os Estatutos e o Regulamento Geral dos Cursos de Pós Graduação Stricto Sensu da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.  



 
§ 1º Para o Mestrado, a avaliação consistirá em prova escrita de língua estrangeira, prova escrita 

com base na bibliografia indicada no Edital de Seleção e entrevista com banca formada pela 

Comissão de Seleção.  

§ 2º Para o Doutorado, serão considerados o pré-projeto de tese, conhecimento em duas línguas 

estrangeiras e entrevista com banca formada pela Comissão de Seleção.  

§ 3º O Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC-Rio se compromete com diferentes 

políticas afirmativas de ingresso e permanência. As reservas de vagas explicitadas nos Editais 

de seleção não poderão sofrer retrocesso, a menos que haja alteração das políticas afirmativas 

consubstanciada por decisão da Comissão Geral do Departamento. 

§ 4º – Os critérios explicitados nos §§1º e 2º poderão ser acrescidos ou modificados pelo 

Colegiado de Docentes do Programa e explicitados em edital, sempre com o objetivo de avaliar 

a vocação acadêmica e preparo intelectual dos(as) candidatos(as). 

 

Art. 24 – O ingresso dos(as) candidatos(as) aprovados(as) será feito mediante o preenchimento 

das vagas no respectivo Curso (Mestrado ou Doutorado). 

Parágrafo único – Candidatos(as) aprovados(as) como suplentes podem ser convocados(as) na 

hipótese de desistência dos(as) anteriormente classificados(as), até o início do período letivo de 

ingresso, conforme ordem de classificação para admissão ao respectivo curso (Mestrado ou 

Doutorado).  

 

Art. 25 - A avaliação do aproveitamento em cada disciplina será feita por meio de graus 

numéricos expressos em valores de zero a dez, devendo, para o conjunto de todas as disciplinas 

cursadas em cada período letivo, ser calculado o Coeficiente de Rendimento (CR) definido como 

a média ponderada, computada até a primeira casa decimal, dos graus obtidos nessas 

disciplinas, sendo o peso de cada disciplina igual ao respectivo número de créditos.  

 

Art. 26- É condição para que o(a) aluno(a) seja considerado(a) aprovado(a) em uma disciplina: 

a) frequência a, pelo menos, dois terços das aulas ministradas;  

b) obtenção do grau final igual ou superior a 6,0 (seis).  

 

Art. 27- O(A) aluno(a) de Mestrado ou Doutorado que, por motivo de força maior, tiver que 

interromper seus estudos de Pós-Graduação na universidade, poderá requerer à Coordenação 

Central de Pós-Graduação e Pesquisa afastamento por um prazo de até dois anos, ou 

trancamento.  

§1º O trancamento poderá ser concedido a qualquer tempo, não havendo suspensão dos prazos 

regimentais.  

§2º O afastamento poderá ser concedido:  

a) se o requerente não tiver concluído o segundo período letivo do Programa, ou;  

b) se estiver cursando o terceiro período letivo e ainda não tiver completado a metade dos 

créditos do Programa.  

§3º Os prazos regimentais serão suspensos durante o período de afastamento.  



 
§4º O pedido de trancamento ou afastamento será julgado pela Coordenação Central de Pós-

Graduação e Pesquisa da universidade, ouvida a Coordenação do Programa de Pós-Graduação 

em Direito e a Coordenação Setorial de Pós-Graduação do Centro de Ciências Sociais.  

§5º Ao(À) aluno(a) que deixar de renovar sua matrícula não será concedida a suspensão do 

prazo regular para defesa de dissertação ou tese, conforme Regulamento Geral da Pós-

Graduação da universidade.  

 

Art. 28- O(A) aluno(a) será desligado(a) do curso de Mestrado ou de Doutorado, em qualquer 

dos seguintes casos:  

a) obtiver, em um período qualquer, um CR menor do que 6,0 (seis);  

b) obtiver, em dois períodos consecutivos, um CR menor do que 7,0 (sete);  

c) for reprovado(a) pela segunda vez na mesma disciplina; 

d) for reprovado(a) pela segunda vez em exame de qualificação; 

e) não realizar o exame de qualificação até o período necessário para viabilizar a matrícula em 

dissertação ou tese, dentro do prazo regular de defesa. 

f) não apresentar dissertação ou tese nos prazos regimentais (regular ou fruto de eventual pedido 

de prorrogação deferido);  

g) for reprovado(a) pela banca examinadora da dissertação ou tese. 

 

Art. 29- O(A) aluno(a) desligado(a) do curso (Mestrado ou de Doutorado), em virtude das alíneas 

‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘g’ do artigo 27, não poderá se candidatar ao mesmo curso do qual foi desligado(a).  

Parágrafo único. O(A) aluno(a) desligado(a) do Mestrado poderá candidatar-se ao doutorado 

do PPGD da PUC-Rio, transcorridos 02 (dois) anos da data do desligamento do Mestrado.  

 

Art. 30 - O(A) aluno(a) desligado do PPGD por descumprimento de prazos regimentais (art. 27, 

alíneas ‘e’ e ‘f’) poderá se submeter a novo processo seletivo de ingresso após um ano do 

desligamento. 

§ 1º A modalidade de reingresso que consta no Regulamento Geral da Pós-Graduação da PUC-

Rio, no seu artigo 43, só ocorrerá mediante aprovação em novo processo seletivo, para o qual 

o(a) aluno(a) desligado(a) concorrerá com os(as) demais em igualdade de condições. 

§ 2º Uma vez aprovado(a) em novo processo seletivo, poderá solicitar aproveitamento dos 

créditos já cursados, caso haja compatibilidade de carga horária e ementa entre as disciplinas 

obrigatórias e optativas cursadas e as disciplinas que estejam em curso. 

§ 3º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a defesa da dissertação de Mestrado ou da tese 

de Doutorado só poderá ocorrer a partir de um ano após o reingresso. 

 

Art. 31-  As medidas disciplinares para discentes de pós-graduação estão estabelecidas no 

Regimento da Universidade.  

 

 

CAPÍTULO V 

DA MATRÍCULA E DISTRIBUIÇÃO DE BOLSAS 

 



 
Art. 32 – O registro na Coordenação Central de Admissão e Registro (CCAR) da universidade é 

o ato que integra o(a) candidato(a) aprovado(a) ao corpo discente do PPGD PUC-Rio e será 

efetuado dentro do calendário universitário, de acordo com os procedimentos estabelecidos e 

informados pela Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Direito. 

 

Art. 33 – A matrícula nas disciplinas e em outras atividades curriculares do Mestrado e do 

Doutorado será feita a cada período letivo, junto à Secretaria do Programa, mediante orientação 

acadêmica e de acordo com o calendário acadêmico da universidade.  

 

Art. 34 – A matrícula em determinada disciplina ou outra atividade curricular depende de sua 

inclusão na lista de oferta no semestre, considerando as vagas existentes.  

Parágrafo único – O(A) aluno(a) deverá cursar pelo menos uma disciplina ou outras atividades 

curriculares por semestre, salvo se já estiver em elaboração de dissertação ou tese.  

 

Art. 35 – Depois de concluídas as disciplinas e demais atividades curriculares, o(a) aluno(a) 

deverá se inscrever, semestralmente, em “Dissertação de Mestrado” ou “Tese de Doutorado", 

até sua conclusão e defesa.  

 

Art. 36 – Todo o processo de trancamento de matrícula em disciplina ou outra atividade curricular, 

assim como de aproveitamento de créditos somente será efetuado após aprovação da 

Coordenação do Programa e demais órgãos competentes da universidade.  

 

Art. 37- O processo seletivo para atribuição de bolsas será realizado através de Edital próprio. 

§1º Os Editais especificarão os critérios exigidos pelos órgãos de fomento e a modalidade de 

bolsa a ser disponibilizada. 

§2º Para além da análise dos critérios definidos para cada modalidade de bolsa, a classificação 

dos(as) bolsistas obedecerá às políticas afirmativas do PPGD, que orienta a análise combinada 

entre distintas variáveis: raça/etnia, identidade de gênero e orientação sexual, renda familiar, 

deficiência ou necessidades especiais, lugar de moradia, responsabilidade pelo cuidado de 

ascendentes/descendentes, idade, tempo de ingresso no PPGD e coeficiente de rendimento 

acumulado.  

 

CAPÍTULO VI 

DA ORIENTAÇÃO 

 

Art. 38 – Todo discente admitido no Programa de Pós-Graduação em Direito terá, no máximo, 

dois semestres letivos da primeira matrícula, para formalizar a relação de orientação.  

 

Art. 39 - Cabe ao(à) discente procurar o(a) orientador(a), cuja linha de pesquisa e projetos de 

pesquisa desenvolvidos tenham maior aderência ao trabalho que será desenvolvido, atendido o 

limite máximo de oito orientações simultâneas (Mestrado ou Doutorado) por docente permanente 

e três orientações simultâneas (Mestrado ou Doutorado) por docente colaborador(a). 



 
§ 1º O número máximo de orientações por docente permanente deve obedecer ao limite imposto 

pela Coordenação da Área do Direito na CAPES.  

§ 2º O limite máximo de orientação por docente permanente poderá, excepcionalmente, ser 

estendido a dez orientações simultâneas, mediante prévia autorização da Coordenação do 

Programa.  

§ 3º Somente será autorizada a extensão para dez orientações nas hipóteses em que o número 

de docentes sofra uma diminuição que inviabilize a distribuição equitativa das orientações com 

o limite pretendido de oito discentes por docente. 

§ 4º O limite máximo de orientação por docente colaborador(a) será de três orientações 

simultâneas (Mestrado ou Doutorado). 

 

Art. 40 - Há a possibilidade de escolha de um(a) co-orientador(a) entre docentes permanentes 

ou colaboradores do Programa, dependendo da expertise necessária à realização da dissertação 

ou tese, mediante anuência do(a) orientador(a) principal e formalização junto ao Programa. 

§1º O(A) Co-orientador(a) pode ser escolhido entre docentes vinculados a outro Programa de 

Pós-Graduação da PUC-Rio, desde que comprovada a sua expertise para o desenvolvimento da 

dissertação ou tese, haja anuência do(a) orientador(a) e formalização junto ao Programa. 

§2º O(A) Co-orientador(a) pode ser escolhido entre docentes vinculados a Programa de Pós-

Graduação externo à PUC-Rio, desde que comprovada a sua expertise para o desenvolvimento 

da dissertação ou tese, haja anuência do(a) orientador(a), formalização junto ao Programa, 

ouvidos o Coordenador Setorial de Pós-Graduação e o Coordenador Central de Pós-Graduação 

da universidade. 

§3º A co-orientação não é computada como orientação principal, não incidindo sobre o número 

máximo de orientações simultâneas. 

 

Art. 41 – São atribuições do(a) orientador(a):  

I – assumir a orientação acadêmica do discente, acompanhando seu plano de estudos e projeto 

de pesquisa;  

II – definir junto ao(à) discente o plano de trabalho e prazos para realização das atividades 

propostas; 

III- acompanhar e orientar o desenvolvimento dos trabalhos de pesquisa e de elaboração da 

dissertação ou tese;  

IV – verificar a necessidade e conveniência de um(a) co-orientador(a), cuja atuação deverá estar 

restrita aos aspectos específicos do trabalho;  

V – participar e presidir as bancas de exame de qualificação e de defesa pública da dissertação 

ou tese;  

VI – cuidar para que as regras e prazos acadêmicos sejam cumpridos;  

VII- submeter à Câmara de Ética em Pesquisa da PUC-Rio os documentos necessários para 

aprovação de projetos de pesquisas que envolvam seres humanos, conforme os procedimentos 

definidos pela universidade; 

VII - motivar eventuais pedidos de prorrogação dos prazos de defesa de dissertação ou tese; 

VIII – avaliar a qualidade acadêmica da dissertação ou tese e recomendar a defesa em argüição 

pública.  



 
 

Art. 42 – A orientação deverá ser formalizada junto à Secretaria do Programa, através de 

formulário específico contendo os dados do(a) discente, o tema da dissertação ou tese, 

assinatura do(a) discente, do(a) orientador e do co-orientador(a), quando for o caso. 

 

Art. 43 - Qualquer alteração da relação de orientação deve ser imediatamente formalizada junto 

à Secretaria do Programa e deve ocorrer, preferencialmente, com seis meses de antecedência 

do prazo regular de defesa da dissertação ou tese. 

 

Art. 44 - Nas hipóteses de impedimento do(a) orientador(a) seguir acompanhando o(a) discente, 

por questões de saúde, afastamento temporário ou descredenciamento do Programa, cabe à 

Coordenação do Programa oferecer as condições necessárias para que o(a) discente possa 

manter o desenvolvimento da dissertação ou tese. 

 

Art. 45 - Eventuais pedidos unilaterais de dissolução da relação de orientação, sejam motivados 

pelo(a) docente ou pelo(a) discente, serão encaminhados para a Comissão Especial do 

Programa de Pós-Graduação. 

Parágrafo único. Pode a Comissão Especial do Programa de Pós-Graduação definir junto ao(à) 

discente a substituição da orientação ou determinar o descredenciamento do(a) discente quando 

constatada negligência quanto aos acordos previamente estabelecidos na relação de orientação, 

dando causa ao pedido unilateral por parte do(a) orientador(a), e não houver tempo hábil para 

que outro(a) docente assuma a orientação antes do prazo regular de defesa. 

 

  

CAPÍTULO VII 

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO E DEFESA DE DISSERTAÇÃO OU TESE 

 

Art. 46 – O exame de qualificação de dissertação ou tese será realizado perante comissão 

composta de 3 (três) docentes, entre estes o(a) orientador(a), sendo dois(duas) docentes do 

Programa e um(a) integrante externo(a).  

§ 1º O(A) aluno(a) de Mestrado deverá solicitar o exame de qualificação do projeto de tese antes 

de completar o 3º período letivo. A qualificação deve ocorrer até o período necessário para 

viabilizar a matrícula em Dissertação, dentro do prazo regular de 24 meses para a defesa. 

§ 2º O(A) aluno(a) de Doutorado deverá solicitar o exame de qualificação do projeto de tese 

antes de completar o 5º período letivo.  A qualificação deve ocorrer até o período necessário para 

viabilizar a matrícula em Tese, dentro do prazo regular de 48 meses para a defesa. 

§ 3º No exame de qualificação serão examinados: o projeto de pesquisa e, no mínimo, um 

capítulo desenvolvido do trabalho. 

§ 4º O exame de qualificação resultará na atribuição de menção de aprovação ou reformulação, 

sendo que na segunda hipótese, o prazo concedido ao(à) aluno(a) é de, no máximo, 60 

(sessenta) dias para reformulação do projeto de dissertação ou tese, quando este será 

novamente defendido.  



 
§ 5º No caso de um segundo insucesso no exame de qualificação, o(a) aluno(a) será 

automaticamente desligado(a) do Programa.  

§ 6º Será desligado(a) do Programa o(a) discente que não realizar o exame de qualificação até 

o período necessário para viabilizar a matrícula em Dissertação de Mestrado ou Tese de 

Doutorado, dentro do prazo regular de defesa. 

 

Art. 47 – A dissertação de mestrado será preparada sob aconselhamento do(a) orientador(a), 

devendo, obrigatoriamente, ser um trabalho individual, inédito e revelador do domínio do tema 

escolhido e da capacidade de sistematização dos conhecimentos adquiridos.  

 

Art. 48 – A tese de doutorado será preparada sob aconselhamento do(a) orientador(a), devendo, 

obrigatoriamente, ser um trabalho individual, inédito e revelador de uma contribuição original ao 

estudo do tema.  

 

Art. 49 – Tanto a dissertação como a tese serão desenvolvidas com base em um projeto de 

pesquisa, devendo o tema de estudo ter aderência à área de concentração e encontrar-se 

vinculado a uma das linhas de pesquisa do Programa.  

 

Art. 50 – Elaborada a dissertação ou tese, compete ao(à) aluno(a) requerer, junto à coordenação 

do Programa, a defesa pública, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco dias).  

§ 1º Para instruir o pedido de defesa pública, deverão ser entregues a dissertação ou tese 

finalizadas, a indicação da data, horário e local de defesa (presencial ou remoto), indicação 

dos(as) integrantes da banca examinadora, titulares e suplentes. As informações devem ser 

enviadas com a recomendação do(a) orientador(a) para que o trabalho seja avaliado em arguição 

pública. 

§ 2º É de responsabilidade exclusiva do(a) discente o envio dos exemplares aos(às) integrantes 

da banca, com antecedência e em modo (digital ou impresso) mais conveniente para o(a) 

avaliador(a).  

 

Art. 51 – A defesa da dissertação e da tese será pública e se fará perante, respectivamente, uma 

banca composta de 3 (três) e 5 (cinco) docentes, incluindo o(a) orientador(a), devendo, pelo 

menos, 1 (um), para a dissertação, e 02 (dois), para a tese, ser de quadros externos ao 

Programa.  

§ 1º Só poderão se submeter à defesa pública da dissertação ou tese os(as) alunos(as) que 

tenham integralizado todos os créditos referentes a disciplinas e outras atividades curriculares e 

que tenham sido aprovados(as) no exame de qualificação.  

§ 2º Na composição da banca examinadora de defesa deverá ser indicado(a) um(a) suplente 

para o Mestrado e dois(duas) suplentes para o Doutorado. 

§ 3º Os(As) examinadores de que trata esse artigo deverão ser doutores(as).  

§ 4º A composição da banca examinadora deve buscar a paridade de gênero e docentes atuantes 

em distintas regiões do país, na maior medida possível. 

§ 5º O(A) orientador(a) presidirá a banca examinadora de defesa.  



 
§ 6º O número mínimo de 3 (três) docentes para banca de Mestrado e de 5 (cinco) docentes para 

o Doutorado não inclui a presença de eventual co-orientador(a). 

 

Art. 52 – A Banca Examinadora de Defesa atribuirá as seguintes menções à dissertação ou tese: 

“aprovação”, “aprovação, sugerindo a incorporação, na versão definitiva, de observações feitas 

pelos examinadores”, “aprovação final condicionada ao cumprimento das exigências 

apresentadas pelos examinadores”, ou “reprovação”.  

§ 1º Será aprovado(a) na defesa pública da dissertação ou tese o(a) aluno(a) que obtiver 

aprovação da Banca Examinadora de Defesa.  

§ 2º No caso da menção “aprovação, sugerindo a incorporação, na versão definitiva, de 

observações feitas pelos examinadores” ou “aprovação final condicionada ao cumprimento das 

exigências apresentadas pelos examinadores”, cabe à Banca Examinadora de Defesa explicitar 

ao(à) aluno(a) os aspectos da revisão ou reformulação que devem ser observados.  

§ 3º No caso de “aprovação, sugerindo a incorporação, na versão definitiva, de observações 

feitas pelos examinadores”, o(a) aluno(a) terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para apresentar 

a dissertação ou tese, ao(à) seu(sua) orientador(a), que aprovará as revisões efetuadas e a 

encaminhará à coordenação do Programa.  

§ 4º No caso de “aprovação final condicionada ao cumprimento das exigências apresentadas 

pelos examinadores”, o(a) aluno(a) deverá apresentar a dissertação ou tese devidamente 

reformulada, dentro do prazo, improrrogável, de até 90 dias. Nesta hipótese, a dissertação ou 

tese será novamente apreciada pela banca examinadora que deverá se manifestar, por escrito, 

pela aprovação ou reprovação do trabalho. 

§ 5º A reprovação implicará no desligamento automático do(a) aluno(a) do Programa, o mesmo 

ocorrendo com a não reapresentação da dissertação ou tese nos prazos determinados nos 

parágrafos acima.  

 

CAPÍTULO VIII 

DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE GRAU DE MESTRE E DOUTOR 

 

Art. 53 – Será concedido o grau de Mestre em Direito ao(à) aluno(a) que cumprir, dentro dos 

prazos regimentais, todos os créditos e atividades curriculares, bem como ter sido aprovado(a) 

em exame de qualificação e na defesa da dissertação, conforme determina o presente 

Regulamento.  

 

Art. 54 – Será concedido o grau de Doutor(a) em Direito ao(à) aluno(a) que cumprir, dentro dos 

prazos regimentais, todos os créditos e atividades curriculares, bem como ter sido aprovado(a) 

em exame de qualificação e na defesa da tese, conforme determina o presente Regulamento.  

 

Art. 55 - Uma vez satisfeitas as condições referentes à obtenção da qualificação aos títulos de 

Mestre e Doutor(a) acima descritas, o(a) aluno(a) poderá requerer a concessão do respectivo 

diploma. 

 

 



 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 56 – Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão Geral do 

Departamento de Direito, a partir de exame prévio da Comissão Especial do Programa de Pós-

Graduação em Direito da PUC-Rio e do Colegiado Docente do Programa.  

 

Art. 57 -  O presente Regulamento foi aprovado em Reunião da Comissão Geral do Departamento 

e entrará em vigor a partir de 01 de dezembro de 2024. 


